
Aula 26 3 Trabalho em Rede: Articulação 
com Profissionais da Saúde e Assistência 
Social
Bem-vindo(a) à Aula 26 do nosso Curso de Educação Especial. Hoje, mergulharemos em um dos pilares mais 
importantes e, por vezes, mais desafiadores da educação inclusiva: a construção de uma sólida rede de apoio. A 
ideia de que a escola é uma ilha, responsável isoladamente pelo desenvolvimento do aluno, é um paradigma 
superado. A legislação e as melhores práticas pedagógicas nos mostram que o sucesso do processo de ensino-
aprendizagem do estudante público-alvo da educação especial (PAEE) depende de uma teia de colaboração 
intersetorial.

Objetivos de Aprendizagem:
Ao final desta aula, você será capaz de:

Compreender o conceito de trabalho em rede e sua importância fundamental na educação inclusiva.1.

Identificar os papéis e as contribuições de profissionais da saúde (psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas 
ocupacionais) no apoio ao desenvolvimento do aluno.

2.

Reconhecer a função dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS e CREAS) como parceiros 
estratégicos da escola no suporte ao aluno e sua família.

3.

Analisar estratégias práticas para a escola estabelecer um diálogo eficaz e ético com esses diferentes setores.4.

Relevância Prática:
Para você, futuro(a) educador(a) ou profissional que atuará em concursos públicos, dominar este conteúdo é 
crucial. Saber como e com quem articular-se fora dos muros da escola não é apenas um diferencial, mas uma 
exigência para uma prática inclusiva efetiva. Esta competência transforma o profissional, capacitando-o a enxergar 
o aluno em sua totalidade e a mobilizar os recursos necessários para garantir seu pleno desenvolvimento e a 
efetivação de seus direitos, conforme preconiza a Lei Brasileira de Inclusão (LBI).

Tópicos da Aula:
O Paradigma da Rede: Por que a escola não pode atuar sozinha?

A Equipe Multidisciplinar da Saúde: Quem são e como contribuem.

A Ponte Escola-Saúde: Estratégias de diálogo e colaboração.

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS): O papel do CRAS e do CREAS.

Estudos de Caso: A teoria na prática da atuação em rede.

Vamos começar a construir essa ponte de conhecimento juntos.



O Paradigma da Rede: Por que a Escola não 
Pode Atuar Sozinha?
O conceito de educação inclusiva, fundamentado pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI) e consolidado pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI - Lei nº 13.146/2015), transcende 
as práticas pedagógicas restritas à sala de aula. Ele propõe uma visão holística e integral do estudante. Isso 
significa reconhecer que as barreiras à aprendizagem e à participação não são apenas pedagógicas, mas podem 
ser atitudinais, comunicacionais, sociais, de saúde ou metodológicas.

A escola, por mais competente e bem-intencionada que seja, não possui todas as ferramentas para lidar com essa 
complexidade sozinha. Tentar fazê-lo seria não apenas ineficaz, mas também uma sobrecarga insustentável para a 
equipe escolar. É aqui que entra o trabalho em rede, ou atuação intersetorial.

O trabalho em rede é uma estratégia de articulação e cooperação entre diferentes instituições e profissionais (da 
educação, saúde, assistência social, cultura, esporte, etc.) que compartilham a responsabilidade pelo 
desenvolvimento e bem-estar de um indivíduo ou de uma comunidade. Em vez de cada setor atuar de forma 
fragmentada, eles se comunicam, trocam informações, planejam ações conjuntas e alinham seus objetivos.

Por que é essencial?

Visão Integral do Aluno
Um aluno com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), por 
exemplo, não é apenas um 
"aluno com TEA". Ele é uma 
pessoa cujas necessidades de 
comunicação são trabalhadas 
pelo fonoaudiólogo, cujas 
questões sensoriais e de 
autonomia são apoiadas pelo 
terapeuta ocupacional, e cujo 
contexto familiar pode 
necessitar de suporte da 
assistência social. A escola lida 
com a dimensão pedagógica, 
mas essa dimensão é 
diretamente impactada por 
todas as outras. A rede permite 
enxergar e atuar sobre o sujeito 
em sua totalidade.

Potencialização de 
Recursos
A rede otimiza os recursos 
existentes na comunidade. A 
escola não precisa "criar" um 
serviço de psicologia se ele já 
existe na Unidade Básica de 
Saúde (UBS) do bairro. O 
desafio é conectar-se a ele. 
Essa articulação evita a 
duplicação de esforços e 
garante que o aluno e sua 
família acessem os serviços aos 
quais têm direito.

Corresponsabilização
A LBI é clara ao afirmar que a 
inclusão é um dever de toda a 
sociedade. A rede distribui essa 
responsabilidade. A escola é a 
porta de entrada para a 
educação, mas a garantia da 
saúde é dever do sistema de 
saúde, e a proteção social é 
dever da assistência social. 
Quando esses sistemas 
dialogam, a responsabilidade é 
compartilhada, e o suporte ao 
aluno torna-se mais robusto e 
sustentável.

Pense na rede como um ecossistema. Em um ecossistema saudável, cada elemento (planta, animal, 
microrganismo) desempenha um papel que sustenta o todo. Se um elemento falha, o sistema inteiro é afetado. Da 
mesma forma, na rede de apoio ao aluno, a escola, os profissionais de saúde e os serviços de assistência social 
são interdependentes e essenciais para o equilíbrio e o florescimento do estudante.



A Equipe Multidisciplinar na Saúde: O 
Fonoaudiólogo
Quando pensamos na articulação com a área da saúde, uma equipe multidisciplinar frequentemente se destaca no 
apoio a estudantes com deficiência. Esses profissionais realizam avaliações, diagnósticos e intervenções 
terapêuticas que são fundamentais para subsidiar o trabalho pedagógico da escola. Vamos conhecer os papéis de 
alguns desses atores-chave, começando pelo fonoaudiólogo.

O Fonoaudiólogo: Muito Além da "Fala"
O senso comum muitas vezes associa o fonoaudiólogo apenas à correção de problemas de "fala", como a troca de 
letras. Embora essa seja uma de suas áreas de atuação, seu campo é imensamente mais vasto e impacta 
diretamente a aprendizagem. A Fonoaudiologia é a ciência que trabalha com todos os aspectos da comunicação 
humana: linguagem oral e escrita, voz, audição e as funções responsáveis pela deglutição, respiração e 
mastigação.

Como o Fonoaudiólogo Contribui para a Escola?

Linguagem Oral e Escrita

A aprendizagem da leitura e da escrita (letramento) 
depende de habilidades de linguagem oral que a 
criança desenvolve desde o nascimento. O 
fonoaudiólogo avalia e intervém em:

Vocabulário: A quantidade e a qualidade das 
palavras que o aluno compreende e usa.

Estruturação Frasal: A capacidade de organizar 
palavras em frases coerentes.

Processamento Auditivo Central (PAC): A 
habilidade do cérebro de interpretar os sons que o 
ouvido capta. Dificuldades no PAC podem fazer 
com que o aluno "escute, mas não entenda", 
impactando a compreensão de comandos e a 
alfabetização.

Consciência Fonológica: A capacidade de 
manipular os sons da fala, que é um pré-requisito 
crucial para a alfabetização.

Comunicação Suplementar e Alternativa 
(CSA)

Para alunos não verbais ou com fala pouco inteligível 
(comuns em casos de Paralisia Cerebral, TEA severo, 
etc.), o fonoaudiólogo é o profissional que, em equipe, 
indica, desenvolve e implementa sistemas de CSA. 
Isso pode incluir:

Baixa Tecnologia: Pranchas de comunicação com 
símbolos ou fotos.

Alta Tecnologia: Softwares em tablets ou 
computadores que geram voz (vocalizadores). A 
introdução da CSA é uma aplicação direta dos 
princípios do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA), garantindo múltiplos meios 
de expressão, e do uso de Tecnologias Assistivas 
(TA).

Audição
O fonoaudiólogo atua na prevenção e no 
diagnóstico de perdas auditivas, além de 
acompanhar a adaptação de aparelhos de 
amplificação sonora individual (AASI) ou implantes 
cocleares. Uma perda auditiva não identificada é 
uma barreira invisível e imensa à aprendizagem.

Funções Orofaciais
Dificuldades de deglutição (disfagia), mastigação 
ou respiração podem afetar a atenção, a 
disposição e até mesmo a segurança do aluno na 
hora do lanche.

O laudo de um fonoaudiólogo não é apenas um documento para ser arquivado. Ele é um mapa que oferece ao 
professor informações valiosas sobre como o aluno processa a linguagem, quais suas potencialidades 
comunicativas e que estratégias podem ser usadas em sala de aula para facilitar sua participação e aprendizagem.



A Equipe Multidisciplinar na Saúde: O 
Terapeuta Ocupacional
Continuando nossa exploração da equipe de saúde, chegamos a um profissional cujo nome da profissão pode 
gerar dúvidas, mas cuja atuação é extremamente concreta e prática no ambiente escolar: o Terapeuta Ocupacional 
(TO).

O Terapeuta Ocupacional: Promovendo a Autonomia 
nas Atividades Diárias
A "ocupação", para a Terapia Ocupacional, refere-se a todas as atividades que as pessoas realizam no seu dia a 
dia e que têm significado e propósito. Para uma criança ou adolescente, as "ocupações" incluem brincar, estudar, 
interagir com os colegas, alimentar-se, vestir-se e cuidar de si. O TO é o especialista que analisa e intervém 
quando uma condição de saúde (física, sensorial, cognitiva ou mental) impede ou dificulta a participação de uma 
pessoa em suas ocupações.

Como o Terapeuta Ocupacional Contribui para a 
Escola?

Análise de Atividades e Adaptações
A principal ferramenta do TO é a análise da atividade. 
Ele decompõe tarefas escolares para entender quais 
habilidades elas exigem e onde o aluno encontra 
barreiras.

Exemplo: A atividade de escrever. O TO analisa a 
demanda de força na mão, a coordenação motora 
fina, a postura na cadeira, a capacidade de seguir a 
linha, etc. Se um aluno tem dificuldade, o TO pode 
sugerir adaptações como um engrossador de lápis 
(uma Tecnologia Assistiva de baixo custo), um plano 
inclinado para a folha ou exercícios para fortalecer a 
musculatura da mão.

Integração Sensorial
Muitos estudantes, especialmente aqueles com TEA, 
TDAH ou Transtornos do Processamento Sensorial, 
têm dificuldades em processar as informações que 
recebem dos sentidos (tato, audição, visão, olfato, 
paladar, vestibular e proprioceptivo). Um aluno pode 
ser:

Hipersensível: O barulho da sala de aula é 
insuportável, a luz fluorescente incomoda, o 
toque de um colega é aversivo.

Hipossensível: Busca estímulos de forma 
intensa, como balançar-se constantemente, 
morder objetos ou bater nas coisas. O TO avalia o 
perfil sensorial do aluno e sugere estratégias para 
a "dieta sensorial" em sala de aula, como o uso 
de abafadores de ruído, permitir pausas para 
movimento, oferecer objetos para apertar ou criar 
um "canto da calma". Isso está diretamente ligado 
à criação de um ambiente de aprendizagem mais 
acolhedor e acessível, um dos pilares do DUA.

Treino de Atividades de Vida Diária (AVDs)

O TO trabalha para promover a máxima autonomia do 
aluno em tarefas como usar o banheiro, lavar as mãos, 
abrir o lanche, amarrar os sapatos e organizar o 
material escolar. Essa autonomia impacta diretamente 
a autoestima e a inclusão social do estudante no 
recreio e em outros espaços escolares.

Prescrição e Confecção de Tecnologias 
Assistivas (TA)

Além de adaptações simples, o TO é habilitado a 
prescrever e confeccionar recursos mais complexos, 
como adaptações para cadeiras de rodas, talheres 
modificados, tesouras adaptadas, entre outros.

O relatório de um TO oferece ao professor um guia prático sobre como adaptar o ambiente físico, os materiais 
pedagógicos e a rotina da sala de aula para atender às necessidades motoras, sensoriais e de autonomia do aluno. 
É uma parceria que torna a inclusão palpável e funcional.



A Equipe Multidisciplinar na Saúde: O 
Psicólogo
O terceiro profissional-chave em nossa tríade da saúde é o psicólogo. Sua atuação na rede de apoio é vital, pois 
aborda as dimensões cognitiva, comportamental e, fundamentalmente, a socioemocional, que são a base para 
qualquer processo de aprendizagem.

O Psicólogo: Cuidando da Mente e das Emoções
O psicólogo que atua no contexto do desenvolvimento infantil e da educação especial possui um leque de 
atribuições que se conectam diretamente com o ambiente escolar. Ele não se limita a um trabalho clínico isolado no 
consultório; sua visão e intervenção podem transformar a maneira como a escola compreende e lida com o aluno.

Como o Psicólogo Contribui para a Escola?

Avaliação Psicológica e Cognitiva
Por meio de testes, observações e entrevistas, o 
psicólogo pode avaliar diversas funções cognitivas 
essenciais para a aprendizagem, como:

Atenção e Concentração: Fundamental para o 
diagnóstico diferencial do TDAH.

Memória: De trabalho, de curto e longo prazo.

Funções Executivas: Planejamento, 
organização, controle inibitório e flexibilidade 
cognitiva.

Nível Intelectual: Contribuindo para o 
diagnóstico de Deficiência Intelectual. Os 
resultados dessa avaliação ajudam a escola a 
entender como o aluno pensa e aprende, 
permitindo a criação de estratégias pedagógicas 
mais eficazes e a elaboração de um Plano de 
Desenvolvimento Individual (PDI) / Plano 
Educacional Individualizado (PEI) mais preciso.

Desenvolvimento de Competências 
Socioemocionais
Este é um dos focos mais atuais da educação, 
conforme nossas diretrizes. O psicólogo é o 
especialista em apoiar o desenvolvimento de 
habilidades como:

Autoconhecimento e Autorregulação: Ajudar o 
aluno a identificar e gerenciar suas emoções 
(raiva, frustração, ansiedade).

Empatia: A capacidade de se colocar no lugar 
do outro.

Habilidades Sociais: Iniciar e manter conversas, 
trabalhar em grupo, resolver conflitos. O 
psicólogo pode orientar a escola sobre como 
incorporar o desenvolvimento dessas 
competências na rotina da sala de aula e como 
lidar com comportamentos desafiadores de uma 
maneira construtiva, e não punitiva.

Apoio em Saúde Mental

O psicólogo atua no suporte a alunos que apresentam 
questões de saúde mental, como ansiedade, 
depressão, fobias ou traumas, que são barreiras 
significativas à aprendizagem e ao bem-estar.

Orientação à Família e à Escola

Uma parte crucial do trabalho do psicólogo é a 
orientação. Ele atua como um tradutor das 
necessidades emocionais e comportamentais do aluno 
para a família e para a equipe escolar. Ajuda os pais a 
entenderem o diagnóstico, a lidarem com os desafios 
e a estabelecerem uma rotina de apoio em casa. 
Orienta os professores sobre as melhores abordagens 
para um aluno específico, promovendo a coerência 
entre as intervenções em casa, na terapia e na escola.

O diálogo com o psicólogo permite que a escola vá além do conteúdo curricular e enxergue o "aluno por trás do 
aluno" 3 suas emoções, seus medos, sua forma de ver o mundo. Essa compreensão é a chave para construir um 
vínculo afetivo forte, que é o alicerce de toda aprendizagem significativa.



A Ponte Escola-Saúde: Como Construir o 
Diálogo?
Já entendemos a importância dos profissionais de saúde. Agora, a questão prática é: como a escola pode, de fato, 
construir e manter uma comunicação fluida e produtiva com eles? A articulação não acontece por acaso; ela 
precisa ser intencional, estruturada e baseada na confiança mútua.

Construir essa ponte requer uma postura proativa da gestão escolar e dos professores, superando a burocracia e o 
isolamento institucional.

Estratégias Práticas para a Articulação:
01

Mapeamento da Rede Local
O primeiro passo é saber quem são os parceiros 
disponíveis. A coordenação pedagógica ou a direção da 
escola deve mapear e manter uma lista atualizada dos 
serviços de saúde do território:

Unidades Básicas de Saúde (UBS) e seus 
respectivos Núcleos de Apoio à Saúde da Família 
(NASF), onde podem existir fonoaudiólogos, 
psicólogos, etc.

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS e CAPSi).

Clínicas-escola de universidades.

Clínicas e profissionais particulares que atendem os 
alunos da escola.

02

Autorização Formal dos Responsáveis
A comunicação entre escola e saúde envolve 
informações sensíveis e confidenciais sobre o aluno. De 
acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a troca 
de informações deve ser expressamente autorizada 
pelos pais ou responsáveis legais. A escola deve ter 
um formulário padrão onde a família autoriza esse 
diálogo, especificando com quais profissionais a 
comunicação pode ocorrer.

03

Canais de Comunicação Definidos
A comunicação não pode depender de encontros 
casuais. É preciso estabelecer canais formais e 
informais:

Reuniões de Rede: A escola pode convidar os 
terapeutas para uma reunião (presencial ou online) 
com a equipe pedagógica e a família para discutir o 
caso de um aluno específico. O foco deve ser o 
alinhamento de estratégias e a elaboração conjunta 
de metas para o PEI.

Relatórios e Laudos: A escola deve solicitar à família 
os relatórios atualizados dos terapeutas e, em 
contrapartida, também pode elaborar relatórios 
pedagógicos detalhados para enviar aos 
profissionais de saúde, descrevendo o desempenho 
do aluno, seus desafios e progressos no ambiente 
escolar.

Caderno ou Agenda de Comunicação: Um caderno 
que circula entre escola, família e terapeutas pode 
ser uma ferramenta simples e eficaz para anotações 
rápidas e alinhamentos do dia a dia.

Contato Direto (com cautela): Um e-mail ou 
telefonema rápido entre o professor/coordenador e o 
terapeuta (sempre com ciência da família) pode 
resolver dúvidas pontuais.

04

Linguagem Comum e Respeito Mútuo
Cada área tem seu jargão técnico. É fundamental que, 
no diálogo, todos se esforcem para usar uma linguagem 
clara e acessível. O professor não precisa entender os 
detalhes de uma avaliação neurológica, mas o terapeuta 
deve ser capaz de traduzir suas conclusões em 
implicações práticas para a sala de aula. Da mesma 
forma, o professor deve descrever as situações 
pedagógicas de forma clara, sem usar jargões 
educacionais. O respeito à expertise de cada 
profissional é a base da colaboração.

A articulação eficaz transforma documentos (laudos, relatórios) em ação. Ela garante que a estratégia sugerida 
pelo fonoaudiólogo na clínica seja reforçada pelo professor na sala de aula e pela família em casa, criando um 
cerco de apoio coerente e potente ao redor do aluno.



O Plano Educacional Individualizado (PEI) 
como Ferramenta de Articulação
Se a rede de apoio é o ecossistema, e os profissionais são os atores, o Plano Educacional Individualizado (PEI) 3 
também chamado em alguns contextos de Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) 3 é o roteiro compartilhado, o 
mapa que guia a jornada de todos. Este documento não deve ser visto como uma mera formalidade burocrática da 
escola, mas sim como a principal ferramenta estratégica para materializar a articulação entre educação, saúde e 
família.

O PEI para Além dos Muros da Escola
Tradicionalmente, o PEI é elaborado pela equipe pedagógica da escola (professor do ensino regular, professor do 
Atendimento Educacional Especializado - AEE, coordenador) em parceria com a família. No entanto, sua potência 
máxima é atingida quando ele se torna um documento vivo, construído e alimentado pela rede de apoio como um 
todo.

Um PEI verdadeiramente articulado integra as informações e metas de todos os setores. Ele deve conter seções 
que dialoguem diretamente com os pareceres dos profissionais de saúde.

Estrutura de um PEI Articulado:

1

Histórico e Anamnese
Esta seção inicial deve ser rica e detalhada, 
compilando informações não apenas da família, 
mas também dos laudos e relatórios dos 
terapeutas. Deve descrever o histórico de 
desenvolvimento, os diagnósticos (se houver), as 
terapias em andamento e as principais 
observações de cada profissional.

2

Mapeamento de Potencialidades e 
Necessidades
Aqui, o PEI transcende a visão puramente 
pedagógica.

Potencialidades: Não listar apenas o que o 
aluno faz bem na escola, mas também seus 
interesses e habilidades observados em casa e 
nas terapias. Ex: "Demonstra grande interesse 
por dinossauros (info da família) e boa memória 
visual para símbolos (info do fonoaudiólogo)".

Necessidades: Descrever as barreiras em 
diferentes áreas:

Pedagógica: Dificuldade na interpretação de 
textos.

Comunicação: Necessidade de apoio da 
prancha de comunicação para expressar 
desejos (meta do fono).

Motora/Sensorial: Dificuldade com a 
preensão do lápis e hipersensibilidade a 
ruídos (meta do TO).

Socioemocional: Baixa tolerância à 
frustração em atividades em grupo (meta do 
psicólogo).

3

Definição de Objetivos e Metas 
Compartilhadas
Esta é a alma do PEI articulado. Os objetivos devem 
ser traçados de forma colaborativa.

Exemplo de Meta Articulada:

Objetivo Geral: Ampliar a comunicação 
funcional de "Lucas" (aluno com TEA).

Meta do Fonoaudiólogo: Utilizar o PECS 
(Sistema de Comunicação por Troca de Figuras) 
para fazer 3 pedidos diferentes por sessão.

Meta da Escola (Professor AEE/Regular): 
Incentivar o uso da prancha do PECS para que 
Lucas peça para ir ao banheiro e escolher uma 
brincadeira no recreio, 1 vez ao dia.

Meta da Família: Usar a prancha em casa para 
que Lucas escolha o que quer comer no lanche. 
Perceba como a mesma habilidade é trabalhada 
de forma consistente em todos os ambientes.

4

Estratégias e Recursos
O PEI deve listar as estratégias que serão usadas 
por todos. Isso inclui as adaptações curriculares, as 
tecnologias assistivas, as estratégias de manejo 
comportamental e as adaptações ambientais 
sugeridas pelos terapeutas.

Ao transformar o PEI em um documento da rede, a escola assume um papel de liderança na articulação, garantindo 
que todos os remos estejam na mesma direção, impulsionando o barco do desenvolvimento do aluno com muito 
mais força e eficiência.



Entendendo a Política de Assistência Social: 
O SUAS
Até agora, focamos na articulação com a saúde. No entanto, muitas vezes as barreiras que impedem o 
desenvolvimento do aluno não são clínicas, mas sociais. Pobreza, negligência, violência doméstica, insegurança 
alimentar e falta de acesso a direitos básicos são fatores que impactam drasticamente a vida escolar. É nesse 
ponto que a articulação com a Política de Assistência Social se torna indispensável.

Para entender como a escola pode se conectar a esse setor, primeiro precisamos conhecer o sistema que o 
organiza: o Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

O que é o SUAS?
Assim como a saúde tem o SUS (Sistema Único de Saúde), a assistência social tem o SUAS. Criado em 2005, o 
SUAS organiza os serviços, programas e benefícios da assistência social em todo o Brasil, com um modelo de 
gestão descentralizado e participativo entre União, estados e municípios. Seu objetivo é garantir a proteção social 
aos cidadãos, ou seja, apoiar indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade e risco social.

O SUAS opera com base em dois níveis de complexidade, chamados de Proteção Social Básica e Proteção Social 
Especial. Entender essa diferença é crucial para que a escola saiba qual serviço acionar em cada situação.

Proteção Social Básica
Objetivo: Prevenir situações de risco social, 
fortalecendo os vínculos familiares e 
comunitários.

Foco: Atua antes que os direitos sejam violados. 
Trabalha com famílias em situação de pobreza, 
privação (ausência de renda, acesso precário a 
serviços) e fragilização de vínculos.

Principal Equipamento: O CRAS (Centro de 
Referência de Assistência Social). É a "porta de 
entrada" da assistência social.

Proteção Social Especial
Objetivo: Reconstruir vínculos e reparar direitos 
que foram violados ou ameaçados.

Foco: Atua quando já ocorreu uma violação de 
direitos. Trabalha com situações de violência 
(física, psicológica, sexual), negligência, 
abandono, trabalho infantil, etc.

Principais Equipamentos:

CREAS (Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social): Para situações de 
média complexidade.

Serviços de Acolhimento (Abrigos): Para 
situações de alta complexidade, quando é 
necessário o afastamento do convívio familiar.

A Escola como Atora da Rede SUAS:
A escola é um observatório privilegiado da vida de crianças e adolescentes. O professor atento percebe sinais de 
que algo não vai bem: o aluno que chega sempre com fome, que apresenta hematomas, que demonstra medo 
excessivo, que falta muito sem justificativa, ou cuja família parece desestruturada e sem acesso a programas 
sociais.

Nesses casos, a escola tem não apenas a oportunidade, mas o dever de acionar a rede de proteção social. Nas 
próximas páginas, vamos detalhar como o CRAS e o CREAS podem ser parceiros fundamentais nesse processo, 
ajudando a garantir que o aluno tenha as condições sociais mínimas para poder aprender e se desenvolver.



O Papel do CRAS (Centro de Referência de 
Assistência Social)
Como vimos, o CRAS é a porta de entrada da Proteção Social Básica. Ele é uma unidade pública localizada, 
preferencialmente, em áreas de maior vulnerabilidade social, e seu papel é essencialmente preventivo e proativo. A 
escola deve enxergar o CRAS como um grande parceiro para apoiar as famílias antes que uma situação de risco se 
agrave.

Quando a Escola Deve Acionar ou Orientar a Família a 
Procurar o CRAS?
A articulação com o CRAS é indicada em situações onde se percebe uma fragilidade no contexto social e familiar 
do aluno, mas ainda não há uma violação de direitos configurada.

Principais Situações:

Vulnerabilidade 
Socioeconômica
A escola identifica que a família 
do aluno enfrenta dificuldades 
financeiras extremas, 
desemprego, moradia precária 
ou insegurança alimentar. O 
CRAS é o local para:

Inclusão no Cadastro Único 
(CadÚnico): O CadÚnico é o 
principal instrumento do 
governo para identificar e 
caracterizar as famílias de 
baixa renda. É a porta de 
entrada para diversos 
programas sociais, como o 
Bolsa Família, o Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), a 
Tarifa Social de Energia 
Elétrica, entre outros. A escola 
pode orientar a família a 
procurar o CRAS para se 
cadastrar ou atualizar seus 
dados. O BPC, por exemplo, é 
um direito da pessoa com 
deficiência de baixa renda e 
pode ser fundamental para 
custear terapias e outras 
necessidades.

Fragilização dos 
Vínculos Familiares e 
Comunitários
A escola percebe que a família 
está isolada, com dificuldades 
de relacionamento, ou que os 
pais/responsáveis sentem-se 
sobrecarregados e sem apoio 
para cuidar do filho com 
deficiência. O principal serviço 
do CRAS para isso é o PAIF 
(Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à 
Família). O PAIF oferece:

Ações de acolhimento e 
escuta qualificada.

Grupos de convivência e 
fortalecimento de vínculos 
para crianças, 
adolescentes, idosos e 
famílias.

Oficinas e palestras sobre 
temas de interesse da 
comunidade.

Acompanhamento familiar 
por uma equipe técnica 
(assistente social, 
psicólogo).

Acesso a Benefícios 
Eventuais
Em situações emergenciais e 
pontuais, como a perda de 
documentos, necessidade de 
uma cesta básica ou auxílio-
funeral, o CRAS pode conceder 
benefícios eventuais.

Como a Escola Articula com o CRAS?

Orientação Direta à Família

A forma mais comum de 
articulação é a orientação. O 
professor ou coordenador, em 
uma conversa reservada e 
empática com a família, explica o 
que é o CRAS e como ele pode 
ajudar, fornecendo o endereço e o 
contato da unidade de referência 
do território.

Contato Institucional

Em casos mais complexos, a 
gestão da escola pode fazer um 
contato direto com a coordenação 
do CRAS para apresentar uma 
situação e discutir possibilidades 
de acompanhamento conjunto da 
família, sempre com a ciência e, se 
possível, a presença da família.

Relatório Pedagógico

A escola pode elaborar um 
relatório simples (sempre com 
autorização da família) 
descrevendo a situação observada 
no ambiente escolar, o que pode 
ajudar a equipe do CRAS a 
compreender melhor o contexto 
da família.

A parceria com o CRAS ajuda a escola a entender que os problemas de aprendizagem de um aluno podem estar 
diretamente ligados a uma geladeira vazia em casa. Ao conectar a família ao suporte social, a escola está, 
indiretamente, criando as condições para que a aprendizagem aconteça.



O Papel do CREAS (Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social)
Se o CRAS atua na prevenção, o CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social) entra em 
cena quando a prevenção falhou ou não foi suficiente, e os direitos de uma criança ou adolescente foram 
ameaçados ou efetivamente violados. A atuação do CREAS é mais complexa e especializada, lidando com as 
situações mais graves que chegam ao conhecimento da escola.

Quando a Escola Deve Acionar o CREAS?
A escola tem o dever legal, previsto no Art. 56 do ECA, de comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus-
tratos, faltas injustificadas e elevados níveis de repetência. O CREAS é o serviço que, muitas vezes, receberá o 
caso encaminhado pelo próprio Conselho Tutelar para acompanhamento especializado da família. A escola pode, 
em alguns fluxos municipais, fazer um encaminhamento direto ou, mais comumente, acionar o Conselho Tutelar, 
que por sua vez articulará com o CREAS.

Principais Situações de Atuação do CREAS:

Violência Física, Psicológica e Sexual
Quando há suspeita ou confirmação de que o 
aluno está sofrendo qualquer tipo de violência, 
seja no ambiente doméstico ou fora dele. O CREAS 
possui uma equipe especializada (assistentes 
sociais, psicólogos, advogados) para acolher a 
vítima, oferecer suporte psicossocial e articular 
com o sistema de justiça e segurança pública.

Negligência
Situações em que os responsáveis falham em 
prover as necessidades básicas do aluno 
(alimentação, higiene, saúde, educação). Isso 
inclui, por exemplo, a recusa persistente e 
injustificada em levar o aluno para avaliações de 
saúde necessárias ou em seguir os tratamentos 
indicados.

Abandono
Casos de abandono de incapaz.

Trabalho Infantil
Identificação de alunos que estão sendo 
submetidos ao trabalho infantil.

Afastamento do Convívio Familiar
O CREAS acompanha famílias cujos filhos estão em serviços de acolhimento (abrigos), trabalhando na 
perspectiva de reintegração familiar, quando possível e seguro.

Diferença Crucial: CRAS vs. CREAS

Característica CRAS (Proteção Básica) CREAS (Proteção Especial)

Foco Prevenção de riscos Reparação de direitos violados

Público Famílias em vulnerabilidade social Famílias e indivíduos com direitos 
violados

Situações Pobreza, fragilidade de vínculos Violência, negligência, abuso

Caráter Proativo, comunitário Reativo, especializado

O Papel da Escola na Articulação com o CREAS:

Observação e Registro

O papel da escola é observar 
atentamente os sinais e registrar 
os fatos de forma objetiva e sem 
prejulgamentos. Anotar datas, 
descrever comportamentos, falas 
da criança, aspectos físicos 
observados.

Comunicação ao Conselho 
Tutelar

A via formal e mais segura para a 
escola é comunicar a suspeita ou 
fato ao Conselho Tutelar da sua 
região. O Conselho é o órgão 
responsável por zelar pelos 
direitos da criança e do 
adolescente e tem a atribuição de 
acionar os serviços da rede, como 
o CREAS.

Colaboração no 
Acompanhamento

Uma vez que o caso esteja sendo 
acompanhado pelo CREAS, a 
escola se torna uma fonte de 
informações importante. A equipe 
do CREAS pode entrar em contato 
com a escola para entender como 
o aluno está, se houve mudanças 
no comportamento, etc.

A articulação com o CREAS é delicada e exige maturidade institucional e profissional. Trata-se de garantir a 
proteção integral do aluno, mesmo nas circunstâncias mais difíceis, cumprindo o papel social e legal da educação.



Estudo de Caso 1: Articulação Bem-
Sucedida (Transtorno do Espectro Autista)
A teoria ganha vida quando a aplicamos a situações reais. Vamos analisar um estudo de caso fictício que ilustra 
como uma articulação bem-sucedida entre escola, saúde e assistência social pode transformar a trajetória de um 
aluno.

O Caso de Lucas, 6 anos

Perfil do Aluno

Lucas ingressou no 1º ano do Ensino Fundamental. É 
uma criança não verbal, diagnosticada com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). Apresenta grande 
sensibilidade a sons altos, seletividade alimentar e 
dificuldades de interação com os pares. Em momentos 
de frustração, joga-se no chão.

Contexto Familiar

Mora com a mãe e dois irmãos mais velhos em uma 
comunidade de baixa renda. A mãe trabalha como 
diarista e tem dificuldades para comparecer às 
reuniões escolares e para custear as terapias 
particulares.

Passo a Passo da Atuação em Rede:

1Acolhimento e Observação Inicial 
(Escola)

A professora da sala regular, junto com a 
professora do AEE, observa o comportamento 

de Lucas nas primeiras semanas. Elas 
registram suas dificuldades, mas também suas 

potencialidades: ele demonstra grande 
habilidade em montar quebra-cabeças 

complexos e se acalma ao ver imagens de 
planetas.

2 Elaboração do PEI Inicial (Escola + 
Família)
A coordenadora pedagógica chama a mãe de 
Lucas para uma reunião. Em vez de apenas 
listar os problemas, a equipe escolar 
apresenta suas observações e pergunta à mãe 
sobre os interesses e a rotina de Lucas em 
casa. Juntos, eles elaboram um PEI inicial, 
focado em criar um ambiente seguro e 
previsível para Lucas na escola. A mãe 
apresenta o laudo de TEA.

3Articulação com a Saúde (Ponte 
Escola-Saúde)

A escola percebe que, para avançar, precisa 
de suporte especializado. Com a autorização 

por escrito da mãe, a coordenadora 
pedagógica entra em contato com a UBS do 

bairro. A UBS encaminha Lucas para avaliação 
com a equipe do NASF, que inclui uma 

fonoaudióloga e uma terapeuta ocupacional.

Contribuição da Fonoaudióloga: Avalia 
Lucas e sugere a introdução de um sistema 
de comunicação por troca de figuras 
(PECS). Ela treina a professora do AEE e a 
mãe para usar a prancha de comunicação.

Contribuição da Terapeuta Ocupacional: 
Avalia o perfil sensorial de Lucas. Sugere o 
uso de abafadores de ruído em atividades 
barulhentas, pausas para movimento e a 
criação de um "canto da calma" na sala 
com almofadas e objetos de seu interesse 
(planetas).

4 Atualização do PEI (Documento da 
Rede)
A escola realiza uma nova reunião, desta vez 
com a mãe, a professora do AEE e, por 
videochamada, a fonoaudióloga e a TO. O PEI 
é atualizado, incorporando as metas e 
estratégias da saúde. A meta de comunicação 
("usar a prancha para pedir para ir ao 
banheiro") e a meta sensorial ("usar o 
abafador na aula de música") se tornam 
responsabilidade compartilhada.

5Articulação com a Assistência 
Social (Ponte Escola-CRAS)

Na conversa, a mãe relata suas dificuldades 
financeiras. A orientadora educacional da 

escola a orienta a procurar o CRAS do seu 
território. No CRAS, a família é incluída no 
Cadastro Único e passa a receber o Bolsa 
Família. Além disso, a assistente social do 

CRAS orienta a mãe sobre seu direito de 
solicitar o Benefício de Prestação Continuada 

(BPC) para Lucas, o que poderia ajudar a 
custear outras necessidades.

Resultado: Seis meses depois, Lucas já utiliza sua prancha para comunicar necessidades básicas, as crises de 
frustração diminuíram significativamente e ele começou a interagir brevemente com um colega. A mãe se sente 
mais amparada e participante. A rede de apoio não "curou" o autismo de Lucas, mas removeu diversas barreiras, 
permitindo que ele participasse e aprendesse com mais qualidade e dignidade.



Estudo de Caso 2: Desafios na Articulação 
(Deficiência Intelectual e Vulnerabilidade 
Social)
Nem sempre a construção da rede é um processo linear e harmonioso. É fundamental estarmos preparados para 
os desafios, a resistência e as complexidades que podem surgir. Este segundo estudo de caso ilustra uma situação 
mais difícil, destacando a importância da persistência e do cumprimento dos deveres legais da escola.

O Caso de Mariana, 9 anos

Perfil da Aluna

Mariana está no 4º ano, com grande defasagem de 
aprendizagem. Apresenta um laudo antigo de 
Deficiência Intelectual (DI) leve. É uma menina calada, 
tímida, com higiene pessoal frequentemente 
negligenciada. Apresenta muitas faltas não justificadas 
e raramente traz o material escolar ou as tarefas feitas.

Contexto Familiar

Mora com o pai e a madrasta. O pai é caminhoneiro e 
passa longos períodos fora. A madrasta demonstra 
pouco envolvimento com a vida escolar de Mariana e, 
nas poucas vezes que veio à escola, mostrou-se hostil 
e defensiva, afirmando que "a menina é assim mesmo, 
não adianta".

Passo a Passo da Atuação em Rede e seus Desafios:

Tentativas Iniciais da Escola
A professora e a coordenação tentam, por 

diversas vezes, agendar uma reunião com a 
madrasta para discutir a elaboração de um PEI 
para Mariana e solicitar laudos atualizados. As 

tentativas são frustradas; a madrasta não 
comparece ou desmarca em cima da hora. A 

escola envia bilhetes, que não são 
respondidos.

O Dilema da Autorização
Sem a autorização da família, a escola não 
pode, eticamente, contatar diretamente os 
serviços de saúde para discutir o caso. A 
ponte com a saúde fica bloqueada pela falta 
de cooperação da família. A escola continua 
seu trabalho pedagógico com os recursos que 
possui, aplicando princípios do DUA para 
tornar as aulas mais acessíveis, mas percebe 
que o progresso de Mariana é mínimo, pois as 
barreiras parecem ser, principalmente, 
externas.

Acendendo o Sinal de Alerta
A situação se agrava. Mariana aparece com 

um hematoma no braço e, ao ser questionada 
de forma sutil pela professora, diz que "caiu". 

As faltas aumentam. A negligência com a 
higiene e o material escolar é persistente. A 

escola percebe que os direitos de Mariana 
podem estar sendo violados (negligência e 

possível violência física).
Acionamento do Conselho Tutelar
A direção da escola, munida de um relatório 
detalhado e objetivo (registros de faltas, 
tentativas de contato com a família, descrição 
do estado da aluna, data do hematoma 
observado), cumpre seu dever legal e aciona o 
Conselho Tutelar. O relatório não faz 
acusações, apenas descreve os fatos 
observados.

A Rede se Move por Outra Via
O Conselho Tutelar convoca a família para uma 

oitiva. A partir da visita domiciliar e da 
entrevista, o conselheiro tutelar constata a 

situação de negligência. Ele então faz os 
encaminhamentos necessários:

Para o CREAS: O caso é encaminhado para 
o CREAS para que a família receba 
acompanhamento especializado e 
obrigatório do Serviço de Proteção e 
Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos (PAEFI). O objetivo é intervir na 
dinâmica familiar para cessar a negligência 
e a violência.

Para a Saúde: O Conselho Tutelar também 
emite um encaminhamento formal para que 
a família leve Mariana para uma reavaliação 
médica e terapêutica na rede pública de 
saúde.

Novo Cenário para a Escola
Com a intervenção do Conselho Tutelar e do 
CREAS, o cenário muda. A escola passa a ser 
um dos elos da rede de proteção, agora 
formalmente estabelecida. A equipe do CREAS 
entra em contato com a escola para trocar 
informações e monitorar a situação de 
Mariana. A família, sob acompanhamento, 
passa a colaborar mais, e os laudos 
atualizados finalmente chegam à escola, 
permitindo a elaboração de um PEI mais 
consistente.

Lições do Caso:
Este caso nos ensina que:

A articulação em rede pode ser desafiadora e encontrar resistência.

A escola deve esgotar suas tentativas de diálogo direto com a família.

Diante da suspeita de violação de direitos, a escola tem o dever de acionar os órgãos competentes, como o 
Conselho Tutelar.

A persistência e a ação correta da escola podem ser o gatilho que mobiliza toda a rede de proteção em favor da 
criança.



O Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) e a Rede de Apoio
Uma das diretrizes centrais do nosso curso é a incorporação do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). 
O DUA é uma abordagem curricular que busca, desde o planejamento, criar ambientes de aprendizagem flexíveis e 
acessíveis para todos, minimizando a necessidade de adaptações posteriores. A pergunta que surge é: como a 
rede de apoio intersetorial pode enriquecer e qualificar a aplicação do DUA na escola?

A resposta é que a rede fornece informações valiosíssimas que alimentam os três princípios do DUA, tornando o 
planejamento do professor muito mais assertivo e verdadeiramente universal. As percepções dos profissionais de 
saúde e assistência social ajudam o educador a antecipar barreiras e a diversificar suas estratégias proativamente.

Conectando a Rede aos Princípios do DUA:

Princípio do DUA: 
Fornecer Múltiplos Meios 
de Apresentação (O 
"quê" da aprendizagem)
O que a rede informa? O laudo 
de um fonoaudiólogo pode 
indicar que um aluno tem um 
excelente processamento visual, 
mas um déficit no 
processamento auditivo. O 
psicólogo pode apontar que 
outro aluno tem uma ótima 
memória de longo prazo para 
histórias, mas uma memória de 
trabalho fraca para sequências 
de números.

Como isso qualifica o DUA? 
Com essas informações, o 
professor, ao planejar uma aula 
sobre o ciclo da água, já sabe 
que não pode depender apenas 
da sua explicação oral. 
Proativamente, ele já prepara:

Um vídeo legendado (para 
quem tem dificuldade 
auditiva ou prefere o canal 
visual).

Um infográfico ou esquema 
visual (para o aluno com bom 
processamento visual).

Uma história ou uma música 
sobre o ciclo da água (para o 
aluno com boa memória para 
narrativas). A rede ajuda o 
professor a saber quais 
múltiplos meios serão mais 
eficazes para os alunos de 
sua turma.

Princípio do DUA: 
Fornecer Múltiplos Meios 
de Ação e Expressão (O 
"como" da 
aprendizagem)
O que a rede informa? O 
terapeuta ocupacional informa 
que um aluno tem dificuldades 
severas de coordenação motora 
fina, tornando a escrita uma 
tarefa exaustiva e frustrante. O 
fonoaudiólogo informa que outro 
aluno é não verbal, mas usa um 
software de comunicação com 
agilidade.

Como isso qualifica o DUA? Ao 
propor uma atividade de 
avaliação, o professor já planeja 
múltiplas formas de os alunos 
demonstrarem o que 
aprenderam:

Escrever um parágrafo.

Gravar um áudio ou um vídeo 
explicando o conteúdo.

Criar um desenho ou um 
mapa mental.

Montar uma apresentação de 
slides.

Usar o software de 
comunicação para responder 
às perguntas. O 
conhecimento vindo da rede 
legitima e direciona a oferta 
dessas opções, garantindo 
que o meio de expressão não 
seja uma barreira para a 
avaliação do conhecimento.

Princípio do DUA: 
Fornecer Múltiplos Meios 
de Engajamento (O 
"porquê" da 
aprendizagem)
O que a rede informa? O 
psicólogo relata que um aluno 
com TDAH precisa de novidade 
e feedback constante para se 
manter engajado. O terapeuta 
ocupacional aponta a 
necessidade de pausas para 
movimento de um aluno com 
perfil sensorial hipossensível. O 
assistente social do CRAS 
compartilha que os interesses 
de uma aluna estão focados em 
ajudar sua comunidade.

Como isso qualifica o DUA? 
Para engajar essa turma diversa, 
o professor pode planejar:

Atividades curtas e 
gamificadas (para o aluno 
com TDAH).

Opções de trabalho 
individual ou em grupo 
colaborativo.

Permitir o uso de fones de 
ouvido ou a realização de 
tarefas em um canto mais 
calmo.

Conectar o conteúdo a 
temas de relevância social 
(para a aluna engajada com a 
comunidade).

Incorporar pausas ativas na 
rotina da aula.

A rede de apoio transforma o DUA de um conceito abstrato em uma prática informada e personalizada. Ela fornece 
ao professor o "diagnóstico" não apenas do aluno, mas do contexto e das necessidades, permitindo que ele 
desenhe uma experiência de aprendizagem que seja genuinamente acolhedora e eficaz para todos.



Legislação e Ética na Atuação em Rede
A prática do trabalho em rede não se baseia apenas na boa vontade; ela é fundamentada por um arcabouço legal 
robusto e deve ser guiada por princípios éticos rigorosos. Conhecer essas bases é fundamental para que o 
profissional da educação atue de forma segura, responsável e em conformidade com a lei.

Fundamentação Legal:

1

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (LBI - Lei nº 
13.146/2015)
Este é o principal marco legal. A LBI estabelece o 
conceito de "atendimento multiprofissional" e 
"intersetorialidade" como direitos da pessoa com 
deficiência.

Art. 3º, Inciso XII: Define as equipes 
multiprofissionais e interdisciplinares.

Art. 8º: Afirma que é dever do Estado, da 
sociedade e da família assegurar à pessoa com 
deficiência seus direitos, reforçando a 
corresponsabilidade.

Art. 28º, Inciso XVII: Incumbe ao poder público 
assegurar a "articulação intersetorial na 
implementação de políticas públicas" para a 
educação inclusiva.

2

Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA - Lei nº 8.069/1990)
O ECA estabelece o princípio da "proteção 
integral".

Art. 4º: Reafirma o dever da família, da 
comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público de assegurar, com absoluta prioridade, 
os direitos da criança e do adolescente.

Art. 56º: Como já mencionado, obriga os 
dirigentes de estabelecimentos de ensino 
fundamental a comunicar ao Conselho Tutelar 
os casos de maus-tratos, reiteração de faltas 
injustificadas e evasão escolar, e elevados 
níveis de repetência.

Art. 136º: Define as atribuições do Conselho 
Tutelar, incluindo a de requisitar serviços 
públicos nas áreas de saúde, educação, serviço 
social, etc.

Princípios Éticos na Articulação:
A troca de informações entre diferentes profissionais e serviços é poderosa, mas também delicada. A ética deve 
nortear cada passo dessa comunicação.

Confidencialidade e Sigilo (LGPD)
A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/2018) regula o tratamento de dados 
pessoais, incluindo os dados sensíveis de saúde. A 
regra de ouro é: nenhuma informação sobre o 
aluno deve ser compartilhada sem o 
consentimento livre, informado e explícito dos 
pais ou responsáveis legais.

Prática: Utilizar sempre o termo de autorização. 
Nas reuniões de rede, focar nas informações 
estritamente necessárias para o planejamento das 
ações. Evitar "fofocas" ou comentários sobre a vida 
pessoal da família que não sejam pertinentes ao 
caso.

O Consentimento da Família como Ponto 
de Partida
A família não é um objeto de estudo da rede, mas 
um sujeito de direitos e protagonista do processo. 
A rede deve ser construída com a família, e não 
sobre ela. A exceção a essa regra ocorre nos casos 
de suspeita ou confirmação de violação de direitos, 
onde o dever de proteção da criança se sobrepõe, e 
a comunicação ao Conselho Tutelar deve ser feita 
mesmo sem o consentimento familiar.

Não Julgamento e Empatia
Os profissionais da escola devem se abster de 
julgar o estilo de vida, as escolhas ou as 
dificuldades da família. A postura deve ser de 
acolhimento e empatia, buscando entender o 
contexto e oferecer suporte, não crítica.

Respeito às Competências Profissionais
Cada profissional na rede tem sua área de 
expertise. O professor não deve tentar fazer o papel 
de terapeuta, nem o terapeuta deve ditar o currículo 
escolar. O diálogo deve ser horizontal, com troca de 
saberes e respeito mútuo, visando uma construção 
conjunta.

Atuar em rede é um exercício constante de responsabilidade. Ao dominar a legislação e os princípios éticos, o 
educador se posiciona como um profissional seguro, confiável e, acima de tudo, um verdadeiro garantidor dos 
direitos de seus alunos.



Consolidação
Chegamos ao final da nossa aula sobre trabalho em rede. Percorremos um caminho que nos levou para além dos 
muros da escola, mostrando como a colaboração com profissionais da saúde e da assistência social é um 
componente essencial para uma educação verdadeiramente inclusiva e eficaz.

Resumo dos Conceitos-Chave:

Trabalho em Rede 
(Intersetorialidade)
É a articulação entre diferentes 
setores (educação, saúde, 
assistência social) para garantir 
o desenvolvimento integral e os 
direitos do aluno, superando a 
atuação isolada da escola.

Equipe Multidisciplinar 
de Saúde
Profissionais como 
Fonoaudiólogo (comunicação, 
linguagem), Terapeuta 
Ocupacional (autonomia, 
atividades diárias, sensorial) e 
Psicólogo (cognitivo, 
socioemocional, 
comportamental) fornecem 
subsídios cruciais para o 
trabalho pedagógico.

A Ponte Escola-Saúde
A articulação eficaz depende de 
autorização da família, canais 
de comunicação definidos, 
respeito mútuo e, 
principalmente, do uso do Plano 
Educacional Individualizado 
(PEI) como um documento 
compartilhado por toda a rede.

SUAS, CRAS e CREAS
A Assistência Social, organizada pelo SUAS, é uma 
parceira vital. O CRAS atua na prevenção, apoiando 
famílias em vulnerabilidade social. O CREAS atua 
na proteção, em casos de direitos violados 
(negligência, violência), geralmente articulado pelo 
Conselho Tutelar.

Legalidade e Ética
A atuação em rede é amparada pela LBI e pelo ECA 
e deve ser sempre guiada pela ética, com destaque 
para a confidencialidade (LGPD) e o protagonismo 
da família.

Perguntas para Reflexão:
Em sua futura prática profissional, quais seriam os três primeiros passos que você daria para começar a 
mapear a rede de apoio no território da sua escola?

1.

Pense em um desafio que você poderia enfrentar ao tentar articular com uma família resistente. Que estratégias 
de comunicação empática você poderia utilizar?

2.

Como os insights de um terapeuta ocupacional sobre o perfil sensorial de um aluno poderiam mudar a forma 
como você organiza o espaço físico e a rotina da sua sala de aula, aplicando os princípios do DUA?

3.

Conexão com a Próxima Aula:
Nesta aula, construímos a base de apoio necessária para o desenvolvimento do aluno na vida escolar. A rede que 
discutimos hoje é o alicerce que o acompanhará ao longo da vida. Na Aula 27 3 Mercado de Trabalho e Vida 
Adulta para a Pessoa com Deficiência, veremos como essa mesma lógica de rede e de apoios contínuos é 
fundamental para garantir uma transição bem-sucedida da escola para o mundo do trabalho e para uma vida 
adulta com autonomia, participação social e dignidade. A rede de hoje prepara o cidadão de amanhã.

Recursos Adicionais:
Lei Brasileira de Inclusão (LBI): [Link para o texto completo no site do Planalto]

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI): [Link para o 
documento no portal do MEC]

Caderno de Orientações do SUAS: [Link para publicações do Ministério da Cidadania sobre o SUAS, CRAS e 
CREAS]

Site do Movimento DUA no Brasil: [Link para o site oficial com recursos e informações sobre o Desenho 
Universal para a Aprendizagem]

Agradeço sua participação e dedicação. Até a próxima aula


